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Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma 
mesma área de estudo, elas são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. 

O que isso significa? A fonética é um ramo da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-
articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação 
e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. 

A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios, língua...) que cada som faz, 
desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e 

a classificação dos sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, 
cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua 
estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)
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Legislação do SUS

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente conhecido por ser um dos maiores, mais 
complexos e mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos de baixa complexidade, 
como aqueles oferecidos pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a população. 
O SUS pode ser definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de 
seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela “ausência de doença”, contudo, com o fim 
da Ditadura Militar e com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o conceito de saúde pública 
no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, 
a Constituição Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico brasileiro, 
determinando, ainda que seja promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham 
acesso de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis que promoviam a criação e a organização 
do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição Federal: Também conhecida como Lei Orgânica 
da Saúde, traz em seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação de 
saúde, organização e funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em identificar fatores determinantes da saúde, 
formular políticas destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições para pleno exercício da saúde 
e aplicar ações assistenciais de proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para a vigilância sanitária e epidemiológica, participação 
ativa em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento técnico-científico, com o intuito de ampliar 
as atribuições sob responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da Saúde e secretarias 
estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: É o resultado da luta pela democratização 
dos serviços de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos e as Conferências de Saúde, que são 
de extrema importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos afim de 
fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço voltado para discussões sobre as políticas de 
saúde em todas as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a cada 4 anos em formato de fórum 
de discussão afim de avaliar e propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências nacionais, a 
mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou 
conhecida como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS dentro desses conselhos e conferências deve 
ser paritária em relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos representantes devem ser 
usuários do SUS. 
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Legislação da PB Saúde

DECRETO Nº 40.096 DE 28 DE FEVEREIRO 2020.
Cria a Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB Saúde, aprova o seu Estatuto e dá outras providên-

cias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que lhe confere a Constituição Estadual 
e tendo em vista o disposto na Lei Complementar Estadual nº 157, de 17 de fevereiro de 2020,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada a Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB Saúde, fundação pública com perso-
nalidade jurídica de direito privado, entidade não dependente, vinculada à Secretaria de Estado da Saúde, na 
forma da Lei Complementar Estadual nº 157, de 17 de fevereiro de 2020.

§1º A PB Saúde será dotada de autonomia administrativa, financeira, patrimonial e gerencial, com quadro de 
pessoal próprio e estrutura organizacional nos termos de seu Estatuto aprovado no anexo único.

§2º A Fundação terá sede e foro no município de João Pessoa.

Art. 2º A Fundação será subvencionada, integralmente, por suas receitas, oriundas dos contratos de presta-
ção de serviços que vier a celebrar, além dos resultados financeiros de suas aplicações e de doações e legados 
de qualquer natureza.

§1º O patrimônio inicial da PB Saúde será constituído dos bens móveis e imóveis, direitos e obrigações que 
lhe forem transferidos, assim como pelo aporte inicial de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), de que trata 
o art. 34 da Lei Complementar Estadual nº 157, de 17 de fevereiro de 2020.

§2º O aporte inicial será realizado até 31 de dezembro de 2020, podendo ser feito em parcelas a serem 
definidas pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Art. 3º A Secretaria de Estado da Saúde SES e a Secretaria de Estado de Administração SEAD deverão 
adotar, em até 120 (cento e vinte) dias da data de publicação deste Decreto, as providências para a transferên-
cia da propriedade do Hospital Geral de Mamanguape, integrante da estrutura da SES, para compor o patrimô-
nio da PB Saúde, incluído o imóvel, o acervo técnico, documental, mobiliário e de equipamentos, que se dará 
mediante ato do titular da SES.

Art. 4º A Secretaria de Estado da Saúde e a Secretaria de Estado da Administração ficam autorizadas a 
destinar os bens públicos à PB Saúde que se façam necessários à consecução dos objetivos da Entidade e à 
prestação de serviços contratados na forma do art. 6º da Lei Complementar Estadual Nº 157, de 17 de fevereiro 
de 2020, mediante permissão de uso.

Art. 5º Os contratos de prestação de serviços e seus respectivos aditivos celebrados entre a PB Saúde e o 
Poder Público, inclusive com a Secretaria de Estado da Saúde, serão submetidos à apreciação e manifestação 
prévia da Controladoria Geral do Estado CGE e da Procuradoria Geral do Estado PGE.

Art. 6º A remuneração dos serviços prestados pela PB Saúde à Secretaria de Estado da Saúde será con-
dicionada à verificação do cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela Fundação relativas à ade-
quada contraprestação dos serviços contratados.

Art. 7º As metas contratuais relativas ao desempenho institucional, a serem alcançadas pela PB Saúde obje-
tivarão instrumentalizar a Secretaria de Estado da Saúde para o acompanhamento e avaliação do desempenho 
institucional da Fundação.

Parágrafo único. Na definição das metas e seus indicadores de que trata o caput, deverão ser priorizadas 
as dimensões de efetividade, da eficiência, do aprimoramento operacional e da otimização dos custos dos pro-
cessos de cuidado e gestão em saúde da PB Saúde, assim como a da melhoria nos níveis de satisfação dos 
usuários, no que concerne aos serviços prestados.
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Conhecimentos Específicos

As relações humanas no ambiente de trabalho são um componente fundamental para o sucesso de qualquer 
organização. Elas englobam a interação entre indivíduos, a comunicação eficaz, o comportamento individual e 
em grupo, as normas de conduta, o trabalho em equipe e o atendimento ao público. Cada um desses aspectos 
contribui para criar um ambiente de trabalho harmonioso, produtivo e satisfatório para todos os envolvidos.

Importância das Relações Humanas no Trabalho
As relações humanas no trabalho são cruciais porque afetam diretamente a produtividade, a satisfação no 

trabalho e a retenção de funcionários. Quando os colaboradores se sentem valorizados e respeitados, eles 
tendem a ser mais engajados e comprometidos com seus objetivos profissionais. Além disso, um bom relacio-
namento interpessoal pode reduzir o estresse, melhorar a colaboração e criar um ambiente mais agradável e 
motivador.

Componentes das Relações Humanas no Trabalho

• Comunicação: A comunicação eficaz é a base de todas as relações humanas. No ambiente de trabalho, 
ela é essencial para garantir que as informações sejam transmitidas de maneira clara e precisa. A comunicação 
aberta e transparente ajuda a prevenir mal-entendidos, promove a confiança e facilita a resolução de conflitos.

• Relacionamento Interpessoal: Envolve a capacidade de interagir com os colegas de maneira positiva 
e construtiva. Desenvolver boas habilidades interpessoais pode levar a um melhor trabalho em equipe e um 
ambiente de trabalho mais coeso e colaborativo.

• Comportamento Individual e em Grupo: O comportamento de cada indivíduo e as dinâmicas de grupo 
influenciam a atmosfera de trabalho. Compreender como as ações individuais afetam o coletivo é vital para 
manter um ambiente de trabalho saudável.

• Normas de Conduta: As normas de conduta estabelecem as expectativas para o comportamento dos fun-
cionários. Elas ajudam a manter a ordem e a profissionalidade, garantindo que todos saibam o que é esperado 
em termos de ética e comportamento.

• Trabalho em Equipe: A colaboração e o trabalho em equipe são essenciais para atingir objetivos comuns. 
Quando os membros da equipe trabalham bem juntos, eles podem aproveitar ao máximo suas habilidades e 
conhecimentos, resultando em melhores resultados para a organização.

• Atendimento ao Público: A forma como os funcionários interagem com o público reflete diretamente na 
imagem da organização. Um bom atendimento ao público é fundamental para garantir a satisfação dos clientes 
e a fidelidade deles.

Desafios das Relações Humanas no Trabalho

Apesar dos muitos benefícios, as relações humanas no trabalho também apresentam desafios. Conflitos po-
dem surgir devido a diferenças de personalidade, estilos de trabalho ou comunicação inadequada. Além disso, 
a pressão por resultados e prazos pode exacerbar tensões e prejudicar as relações. Portanto, é essencial que 
as organizações invistam em treinamento e desenvolvimento para melhorar as habilidades interpessoais e de 
comunicação de seus funcionários.

Em resumo, as relações humanas no trabalho são um aspecto vital que influencia diretamente o sucesso 
de uma organização. Investir em comunicação eficaz, fomentar bons relacionamentos interpessoais, promover 
um comportamento adequado, respeitar normas de conduta, incentivar o trabalho em equipe e garantir um ex-
celente atendimento ao público são práticas essenciais para criar um ambiente de trabalho positivo e produtivo.


